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O governador do Piauí, Wellington Dias (PT) comemorou nesta terça-feira (25 de junho de
2019) a decisão do desembargador federal Kássio Nunes Marques, do Tribunal Regional
Federal da 1° Região (TRT), que  derrubou a liminar de 1ª instância autorizando a Caixa Econ
ômica Federal a repassar a verba de R$ 293 milhões referentes à segunda parcela do
empréstimo Finisa I.      

  

"Esta decisão representa o destrave de 158 projetos no Estado. Alguns faltando pouca coisa
para conclusão, outros projetos necessitando de outras etapas. São investimentos que geram
empregos. Algo em torno de sete a oito mil novos postos de trabalho em todo o Piauí. A
liberação deste recurso demorou. Ficamos cerca de um ano e sete meses esperando com
empresas com dificuldades e obras paralisadas", afirmou Dias. Wellignton Dias ainda celebrou
a chegada de novos recursos através do Fundef e da venda da Cepisa.
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https://g1.globo.com/pi/piaui/noticia/tcu-mantem-proibicao-de-repasse-da-2-parcela-de-emprestimo-do-governo-com-a-caixa.ghtml
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Governador Wellington Dias. — Foto: Andrê Nascimento/G1  "Vem junto com a liberação de R$ 1,5 bilhão do Fundef que esperamos se tornar precatórioagora em 1º de julho. O compromisso é investimento na área de educação, equipamentos paraque tenhamos uma excelência em educação. Ao mesmo tempo, estou animado com apossibilidade de termos o pagamento da venda da Cepisa. A União vendeu uma empresa doPiauí e não pagou. Através de uma conciliação com o Supremo, ministra Rosa Weber, a Uniãose colocou interessada em apresentar uma proposta de acordo e temos um prazo até final dejulho. Caso o pagamento não saia, ficou acertado no Supremo de irmos para julgamento paratermos uma definição", acrescentou.  O desembargador Kássio Nunes Marques, que é do Piauí, atendeu ao pedido daProcuradoria-Geral do Estado (PGE), que alegou risco à ordem pública e à ordem econômica ademora na liberação dos recursos.  Segundo a Controladoria-Geral do Estado do Piauí (CGE), o bloqueio do empréstimo já causouum prejuízo financeiro aos cofres públicos na ordem de R$ 28.118.701, afetando direta enegativamente a vida de 2.921.253 piauienses, distribuídos em 158 municípios, e deixando degerar cerca de 7.500 empregos diretos.  O Governo do Estado do Piauí recebeu R$ 307 milhões como primeira parcela de umempréstimo de R$ 600 milhões, para a execução de obras. O contrato firmado entre a Caixa eo Governo do Piauí refere-se ao Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento(Finisa). Com informações do G1.
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